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1. Considerandos 

 

1.1. Apresentação sumária da iniciativa 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

(PS), ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa (Constituição) e no n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa legislativa, tomando a 

forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

O projeto de lei em apreço é apresentado num cenário de intensa procura por respostas 

sociais para a infância e elevada carência de vagas, o que, de acordo com o que advogam 

os autores da iniciativa, torna «decisivo e urgente acelerar o alargamento da capacidade 

instalada e das próprias tipologias de equipamentos sociais, mobilizando mais meios e 

valências e também inovando nas respostas».  

Tal como consta da nota técnica elaborada pelos serviços da Assembleia da República, 

datada de 10 de março de 2026, que se adota na íntegra e se dá como reproduzida, 

encontram-se cumpridos os requisitos formais, previstos no n.º 1 do 123.º e no n.º 1 do 

artigo 124.º do Regimento, tal como se encontram verificados os requisitos para 

admissão de iniciativas, estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do referido Regimento, 

uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios nela consignados e 

define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa. 

 

1.2. Alterações legislativas propostas 

 

O projeto de lei vertente altera três diplomas, a saber: o Código do Imposto sobre o 

Valor Acrescentado (IVA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro; 

o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), aprovado pelo 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/394-b-1984-605547
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/394-b-1984-605547
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/442-a-1988-518992
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Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro; e o Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de 

junho, que estabelece os termos e as condições para o acesso à profissão e o exercício 

da atividade de ama. 

As alterações propostas têm por objetivo: 

• Garantir que as amas que exercem a sua atividade no âmbito de uma instituição 

de enquadramento dispõem dos mesmos direitos e deveres dos restantes 

trabalhadores da instituição, designadamente que a relação entre ambos passa 

a ser regulada por um contrato de trabalho; 

• Alargar o universo de instituições de enquadramento às autarquias, desde logo 

promovendo o exercício da atividade de ama em espaços comunitários; 

• Aprovar um programa de apoio para a adaptação dos domicílios para o exercício 

da atividade de ama; 

• Equiparar as amas que exercem atividade enquanto profissionais liberais a 

creches do setor privado, para efeitos da gratuitidade da resposta, sempre que, 

nas respetivas circunscrições territoriais, não existam vagas disponíveis nas 

creches do setor social; 

• Melhorar alguns aspetos do enquadramento fiscal da atividade de ama, 

aplicando a mesma taxa de IVA independentemente da modalidade (prestação 

de serviço no domicílio ou em instituição de enquadramento) e prevendo, de 

forma expressa, a elegibilidade dos encargos com os serviços de ama como 

despesas de educação para efeitos de dedução em sede de IRS. 

De realçar que a iniciativa legislativa em apreço obriga o Governo à regulamentação da 

lei que vier a ser aprovada no prazo de 90 dias. Destaca-se, ainda, que a norma 

transitória estabelece que a obrigatoriedade de celebração de contrato de trabalho, no 

caso de exercício da atividade de ama no âmbito de uma instituição de enquadramento, 

se aplica «a situações contratuais em vigor, determinando a regularização daquelas que 

disponham em sentido diverso». 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-107986077
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Salienta-se que o título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu 

objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em 

caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final, nomeadamente para passar a elencar 

os atos legislativos alterados. 

A nota técnica alerta que, “por motivos de segurança jurídica e para garantir uma 

redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de 

ordem de alteração, nem o elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a 

mesma incida sobre códigos e outros atos legislativos extensos, ou que sofreram um 

elevado número de alterações – como é o caso do Código do IVA e do Código do IRS, 

diplomas alterados pela iniciativa em análise”. 

Refere ainda que, em relação à alteração ao Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de junho,2 

que estabelece os termos e as condições para o acesso à profissão e o exercício da 

atividade de ama, bem como o regime sancionatório aplicável à referida atividade, 

verifica-se que, de acordo com o Diário da República, este diploma sofreu uma alteração 

anterior, pelo Decreto-Lei n.º 94/2017, de 9 de agosto, que deve ser elencado no artigo 

1.º, após a informação sobre o número de ordem de alteração, que se encontra 

corretamente vertida no mesmo artigo. 

A iniciativa prevê alterar três diplomas, e tal como enunciado na nota técnica, no que 

respeita ao início de vigência, o artigo 11.º do projeto de lei estabelece que a sua entrada 

em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se assim 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

 

1.3. Pareceres e contributos recebidos 

 
2 Diploma disponível no sítio da internet do Diário da República. Todas as referências legislativas são feitas 

para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://data.dre.pt/eli/dec-lei/115/2015/p/cons/20170809/pt/html
https://diariodarepublica.pt/dr/home
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A iniciativa encontra-se em consulta pública, nos termos do artigo 134.º do Regimento, 

não tendo sido recebidos contributos até à data de elaboração deste relatório.  

 

2. Opinião da Deputada relatora 

A Deputada relatora reserva a sua posição para a discussão da iniciativa legislativa em 

sessão plenária. 

 

3. Conclusões 

Tendo em conta os considerandos que antecedem, a Comissão de Trabalho, Segurança 

Social e Inclusão conclui o seguinte: 

1. A presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos formais e regimentais em vigor, 

sendo de acolher as sugestões explanadas na Nota Técnica, disponível em anexo. 

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatório deverá ser remetido a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

4. Anexos 

Nota Técnica da iniciativa em apreço. 

 

Palácio de São Bento, 18 de março de 2026 

 

 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=290

